
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 787038 - RS (2022/0376738-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ISAC DIAS DE SOUZA NETO (PRESO)
ADVOGADO : WILIAM COSTODIO LIMA - RS080015
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INQUÉRITOS E AÇÕES 
PENAIS EM CURSO. INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR O 
REDUTOR. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de Isac 
Dias de Souza Neto, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. O paciente 
foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006) à pena de 5 anos de reclusão, em 
regime semiaberto, além do pagamento de 500 dias-multa. A 
defesa sustenta que o paciente preenche os requisitos para a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas (tráfico privilegiado), contestando o 
fundamento do acórdão que afastou a benesse com base na 
existência de inquéritos e ações penais em curso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a existência 
de inquéritos e ações penais em curso é fundamento idôneo 
para afastar a aplicação da causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado; (ii) definir se estão presentes os requisitos 
para a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 no caso do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal é pacífica no sentido de que inquéritos e ações 
penais em andamento não são suficientes para afastar a 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, em observância ao princípio da presunção de 
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inocência.
4. A dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa deve ser comprovado por elementos 
concretos e definitivos, não podendo ser inferido de meras 
investigações ou acusações pendentes de julgamento.
5. No caso concreto, o acórdão que negou a aplicação da 
minorante se baseou exclusivamente na existência de outros 
processos e em ilações feitas a partir de depoimentos de 
testemunhas, sem elementos concretos que demonstrem a 
dedicação do paciente ao crime.
6. A aplicação da minorante é reconhecida, fixando-se a redução 
máxima de 2/3, considerando que as circunstâncias do caso não 
justificam agravar a pena além do mínimo legal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravos regimentais desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INQUÉRITOS E AÇÕES 
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PRIVILEGIADO. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de Isac 
Dias de Souza Neto, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. O paciente 
foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006) à pena de 5 anos de reclusão, em 
regime semiaberto, além do pagamento de 500 dias-multa. A 
defesa sustenta que o paciente preenche os requisitos para a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas (tráfico privilegiado), contestando o 
fundamento do acórdão que afastou a benesse com base na 
existência de inquéritos e ações penais em curso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a existência 
de inquéritos e ações penais em curso é fundamento idôneo 
para afastar a aplicação da causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado; (ii) definir se estão presentes os requisitos 
para a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 no caso do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal é pacífica no sentido de que inquéritos e ações 
penais em andamento não são suficientes para afastar a 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, em observância ao princípio da presunção de 
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inocência.
4. A dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa deve ser comprovado por elementos 
concretos e definitivos, não podendo ser inferido de meras 
investigações ou acusações pendentes de julgamento.
5. No caso concreto, o acórdão que negou a aplicação da 
minorante se baseou exclusivamente na existência de outros 
processos e em ilações feitas a partir de depoimentos de 
testemunhas, sem elementos concretos que demonstrem a 
dedicação do paciente ao crime.
6. A aplicação da minorante é reconhecida, fixando-se a redução 
máxima de 2/3, considerando que as circunstâncias do caso não 
justificam agravar a pena além do mínimo legal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravos regimentais desprovidos.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 100):

"Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 
favor de ISAC DIAS DE SOUZA NETO em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL (Apelação n. 5001439-
02.2020.8.21.0130).

O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão, 
em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 500 dias-
multa.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o 
Tribunal de origem negou provimento.

Nesta via, o impetrante sustenta que o paciente preenche os 
requisitos para a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas.

Alega que o fato de responder a outros processos não é 
fundamento idôneo para o afastamento da benesse.

Requer, liminarmente e no mérito, a aplicação do redutor do 
tráfico privilegiado."

A liminar foi indeferida pelo Min. Jorge Mussi (e-STJ fls. 28-29). As 
informações foram prestadas às e-STJ fls. 68-69.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
ordem (e-STJ fls. 72-78).

 

Os agravantes (e-STJ, fls. 108-116 e 126-132) requerem a 
reconsideração da decisão ou o provimento de seus recursos pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Os agravos regimentais são tempestivos e indicam os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual devem ser conhecidos.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 100-
102):

A controvérsia posta em julgamento é se a existência de ações 
em andamento e testemunhas relatando modus operandi são 
elementos suficientes para negar a aplicação da causa de diminuição 
de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Todos os requisitos da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 
demandam uma afirmação peremptória acerca de fatos, não se 
prestando a existência de inquéritos e ações penais em curso a 
subsidiar validamente a análise de nenhum deles.

Quanto à dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa, a existência de inquéritos e ações penais em 
curso indica apenas que há investigação ou acusação pendente de 
análise definitiva e cujo resultado é incerto, não sendo possível 
presumir que essa suspeita ou acusação ainda em discussão irá se 
confirmar, motivo pelo qual não pode obstar a aplicação da minorante.

Já sobre à dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa, a existência de inquéritos e ações penais em 
curso indica apenas que há investigação ou acusação pendente de 
análise definitiva e cujo resultado é incerto, não sendo possível 
presumir que essa suspeita ou acusação ainda em discussão irá se 
confirmar, motivo pelo qual não pode obstar a aplicação da minorante.

Ainda sobre a controvérsia, para afastar a causa de diminuição de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com suporte na dedicação 
a atividades criminosas, é preciso elementos concretos suficientes o 
bastante que permitam a conclusão de que o agente se dedica a 
atividades criminosas e/ou integra organização criminosa, não 
bastando ilações e/ou suposições sem suporte fático válido.

No caso, o acórdão negou a aplicação da causa de diminuição de 
pena com a seguinte fundamentação:

"Correta a decisão que afastou a aplicação do § 4º do artigo 33 
da Lei 11.343, pois o apelante está respondendo a outros crimes 
da mesma espécie, demonstrando que ele é um traficante 
contumaz.

Transcrevo a parte da sentença que tratou do assunto:

"Note-se. Inexistem elementos suficientes para comprovar a não 
dedicação do réu a atividades criminosas, critério subjetivo sine 
qua non para a aplicação da causa de diminuição pelo tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n°11.343/06).

"Todavia, são abundantes as provas capazes de corroborar a 
traficância reiterada por parte do réu. Observa-se, ainda, que o 
réu foi preso que foram ouvidas diversas testemunhas que 
confirmaram adquirir em mais de uma oportunidade drogado réu 
sempre pelo mesmo modus operandi, situação que indica 
envolvimento na seara criminosa.

"Ainda, a certidão de antecedentes do réu demonstra que é 
investigado por dois crimes afetos à Lei de Drogas, cometidos 
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em 2018 e 2019, reforçando que o envolvimento delitivo não foi 
fato isolado.

"Efetivamente, observa-se na certidão de antecedentes criminais 
do recorrente que ele responde a crimes da mesma espécie. 
Deixo de transcrevê-la, por entender que o ato é 
desnecessário.(e-STJ fls. 10-11)."

Extrai-se, portanto, que a causa de diminuição não foi aplicada 
com fundamento no fato de o paciente responder a outros crimes e em 
ilações feitas a partir de depoimentos. Sendo assim, na medida em 
que os argumentos aduzidos pelo acórdão não são inidôneos para 
negar a aplicação da causa de diminuição de pena, aplico o redutor do 
§4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 e, não existindo razões de destaque, 
faço em seu patamar máximo de 2/3.

Passo a redimensionar a pena.

Tem-se que a pena-base do crime de tráfico de drogas ficou 
estabelecida no mínimo legal (e-STJ fl. 22).

Na segunda fase, a pena se manteve (e-STJ fl. 22).

Na terceira etapa, pelo acima exposto, verificadas as condições para 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, no patamar de 2/3, 
torno definitivo o quantum de 1 ano e 8 meses, além do pagamento de 
166 dias-multa no piso.

Não observando circunstâncias dignas de nota além daquelas já 
consideradas na dosimetria da pena, estabeleço o regime aberto como 
inicial de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, §2º, c, do CP.

Atendidos os requisitos do art. 44 do Código Penal, a pena privativa de 
liberdade deve ser substituída por duas restritivas de direitos, a serem 
definidas pelo juízo da execução penal.

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para aplicar a 
causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei 11.343/06 e 
redimensionar a pena do Paciente para 1 ano e 8 meses de reclusão, 
substituída por duas penas restritivas de direitos, e o pagamento de 
166 dias-multa no piso.

Comunique-se, quando as modificações da pena resultarem na soltura 
do Paciente colocar com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal de 
origem e ao respectivo juízo de primeiro grau.

O paciente deverá ser imediatamente posto em liberdade, se por outro 
motivo não estiver preso.

Expeça-se, com urgência, o respectivo alvará de soltura, bem como as 
demais comunicações pertinentes ao Tribunal de origem e ao Juízo a 
quo.

 
Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO, IMPOSSIBILIDADE. DESLOCAMENTO DA 
QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA PARA A TERCEIRA FASE. 
DISCRICIONARIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que tange à não incidência da minorante do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
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dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.

2. As instâncias ordinárias utilizaram fundamentos não mais acolhidos 
pela jurisprudência desta Corte, bem como do Supremo Tribunal 
Federal, haja vista não ser mais possível considerar inquéritos policiais 
e ações penais em andamento para apontar a dedicação à atividade 
criminosa, nos termos do julgamento pela Terceira Seção do REsp n. 
1977.027/PR (Tema n. 1.139).

3. A escolha pela aplicação dos vetores da quantidade e da qualidade 
das drogas na primeira ou na terceira etapas está inserida no juízo de 
discricionariedade do julgador, não cabendo a este Tribunal alterar a 
conclusão exarada pelas instâncias ordinárias. Precedentes .

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 912.484/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O escopo da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é punir com menor rigor o pequeno 
traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o 
seu meio de vida; antes, cometendo um fato isolado, acaba incidindo 
na conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu, através 
do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 
1º/7/2021), que "[a] utilização supletiva desses elementos [natureza e 
da quantidade da droga apreendida] para afastamento do tráfico 
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado 
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem 
a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa".

3. Inquéritos policiais e/ou ações penais em curso tampouco 
constituem fundamento idôneo a justificar o afastamento do redutor em 
questão, em observância ao princípio constitucional da presunção de 
não culpabilidade.

4. Adequada a fração de redução máxima prevista em lei, porque a 
circunstância negativa vinculada à grande quantidade de drogas já 
serviu para recrudescer a pena-base.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 883.719/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 4/9/2024.)

 
Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 

pretensões apresentadas pelas partes, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0376738-4 HC 787.038 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50014390220208210130

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILIAM COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WILIAM COSTODIO LIMA  - RS080015
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ISAC DIAS DE SOUZA NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ISAC DIAS DE SOUZA NETO (PRESO)
ADVOGADO : WILIAM COSTODIO LIMA  - RS080015
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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